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•
PROJECTO DE INVENTARIAÇÃO DO PATRIMÓNIO MÓVEL
DA ARQUIDIOCESE DE ÉVORA
Desde Março de 2002, tem estado em curso o projecto de inventariação do patrimó-
nio móvel da Arquidiocese de Évora, mercê de um protocolo celebrado com a Fundação
Eugénio de Almeida que acedeu proporcionar para o efeito a gestão e os meios financeiros
necessários. Foi o concretizar – finalmente – de um desejo há muito sentido pelo Prelado e
responsáveis diocesanos, acrescido dos constantes apelos pontifícios, em especial da carta
circular de 8-12-1999 da Pontifícia Comissão para os Bens Culturais da Igreja sobre a
«Necessidade e urgência da inventariação e catalogação».
Na verdade, a Igreja eborense desde muito cedo, e através de disposições canónicas,
insistiu na necessidade de inventários, a fim de poder controlar os acervos patrimoniais.
Logo nas primeiras Constituições do Bispado de Évora a serem editadas, em 1534, se exi-
gia que fossem inventariadas todas as pratas (“seja pesada cada peça, pondo-lhe os sinais
de cada huma”). E o primeiro livro de inventário da catedral, datado de 1541, feito por
mandado do arcebispo Infante D. Henrique, alargava esta exigência legal a outros bens que
não a prataria, como indica o próprio título: “Inventario da prata, ornamentos, livros, e
todas as cousas desta See”. Pena é que, exceptuando alguns objectos mais preciosos, as
referências demasiado genéricas não permitam hoje a sua correcta identificação. Durante
alguns anos subsequentes, foram sendo averbadas as alterações ou novas entradas, e vali-
dadas as existências anteriores.
A confusão gerada com tantos averbamentos levou, no século XVIII, a que fossem
exigidos novos inventários, que ainda hoje se conservam em muitos arquivos paroquiais.
Após 1836, com a desamortização dos bens eclesiais pelo Estado, as Juntas de Paróquia,
seguindo os trâmites legais, promoveram os inventários das igrejas, geralmente um simples
elenco de toda a espécie de objectos, insuficiente para uma cabal identificação. No pós-
república, os arrolamentos, exigidos pela nacionalização do património da Igreja, seguiram
o mesmo esquema simplificado de listagem nominal de objectos.
Todavia, depois da Concordata de 1940, já as disposições legais determinaram para o
inventário uma caracterização de peças suficiente para permitir a sua correcta identifica-
ção. Assim, com esse objectivo, em 17 de Janeiro de 1962, o episcopado português man-
dou entrar em vigor em Junho seguinte o Regulamento Geral da Fábrica da Igreja e do
Benefício Paroquial. O artigo 81º era taxativo: “Nos inventários de bens móveis descrever-
se-á ao menos o seguinte: a) natureza; b) dimensões; c) matéria e, sendo preciosa, também
o peso; d) mérito artístico ou histórico se o tiverem; e) estado de conservação; f) valor
venal aproximado.” Dava o prazo de três meses para que fossem enviadas à Cúria
Diocesana, para arquivo, cópias fiéis dos inventários autenticados (citando para o efeito o
Direito Canónico vigente). Infelizmente, no que respeita a Arquidiocese de Évora, tal legis-
lação não parece ter tido a execução devida. Os poucos inventários dessa data esqueceram
os dados técnicos das peças conforme exigia o regulamento. Muito recentemente ainda, a
própria Comissão Diocesana dos Bens Culturais da Igreja fez algumas tentativas para ini-
ciar o processo, sem qualquer resultado significativo.
Em resumo, a desactualização ou inexistência de inventários, o estado actual dos acer-
vos paroquiais com objectos dos conventos extintos, das confrarias desactivadas, das
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pequenas ermidas e capelas hoje abandonadas, e até em ruínas, pela desertificação do meio
rural e extinção de paróquias, a desafectação ao culto de objectos litúrgicos e devocionais,
devido à reforma litúrgica e novas orientações pastorais, e a degradação evidente de mui-
tos deles fruto do tempo, da falta de prevenção, do armazenamento em condições precárias,
mostravam a extrema urgência de um inventário que permitisse avaliar a extensão, a qua-
lidade e o estado de conservação dos acervos.
Assinado o protocolo entre a Arquidiocese e a Fundação Eugénio de Almeida, com o
objectivo definido de inventariar o património móvel diocesano, entendido como os objec-
tos artísticos e outros com especial valor histórico e religioso, quer litúrgico, quer devocio-
nal, a que se acrescentou, por vontade expressa do Senhor Arcebispo, o dos fundos
documentais paroquiais, constituída a equipa com um coordenador e quatro inventariantes
com habilitações específicas, e solucionados os problemas de escolha da aplicação infor-
mática e de materiais para apoio técnico, deu-se início à primeira fase do projecto, geogra-
ficamente delimitada ao concelho de Évora.
De Maio de 2002 a Dezembro de 2004, foram inventariadas 20 paróquias urbanas e
rurais e instituições religiosas directamente dependentes da Arquidiocese, num total de 36
igrejas, ermidas e outros edifícios. Foram igualmente visitadas mais de uma dezena de
outras já totalmente despojadas. Todos os objectos inventariados foram marcados, analisa-
dos ao pormenor, verificado o seu estado de conservação, procurado sempre que possível
o historial e a proveniência, fotografados (fotografia digital), descritos, recolhidos os dados
técnicos, sendo tudo lançado em base de dados informatizada.
Esta primeira fase culminou com uma grande exposição – Tesouros de Arte e Devoção
– com a publicação do respectivo catálogo, promovida pela Fundação Eugénio de Almeida,
e que se manteve aberta desde Dezembro de 2003 a Abril de 2004. Foram 130 peças, de
excepcional qualidade, na sua maioria desconhecidas do público, seleccionadas da zona
urbana de Évora e distribuídas por três núcleos: Eucaristia – Memória e Presença; Nossa
Senhora e o Menino Jesus – Esplendor e popularidade da devoção; Anjos e Santos – Men-
sageiros e Intercessores.
Para além disso, toda esta fase foi essencial para a avaliação e acerto de procedimen-
tos, proporcionando uma revisão necessária de critérios e desempenhos.
A segunda etapa da inventariação, que abrange cinco concelhos – Vila Viçosa, Borba,
Alandroal, Mourão e Redondo –, e foi objecto de uma candidatura ao POC e como tal aceite,
está neste momento (Setembro de 2006) em fase de finalização. Das 23 paróquias dos referi-
dos concelhos foram inventariadas 66 igrejas, ermidas e/ou instituições religiosas. Tal como
para o concelho de Évora, foi possível verificar a extensão dos acervos, apreciar a qualidade
de muitas peças, identificar marcas e proveniências, tomar conhecimento da existência e con-
teúdo de fundos documentais, constatar a necessidade urgente de conservação, sobretudo de
imagens e retábulos, avaliar a ligeireza de infelizes restauros, sugerir formas de prevenção e
melhor acondicionamento dos objectos, congratular-se com muitas acções positivas de sal-
vaguarda do património e com a disponibilidade sempre pronta dos responsáveis paroquiais.
Este projecto de inventariação ficaria incompleto se não fosse acompanhado de uma
divulgação adequada de modo a conduzir, não só à fruição e ao conhecimento dos objec-
tos, mas ao seu aproveitamento para outros fins, nomeadamente de carácter catequético
e/ou pastoral. E se na primeira fase a exposição Tesouros de Arte e Devoção teve esse
objectivo, nesta segunda alarga-se a divulgação com outros e mais variados meios.
Assim, para esta fase a Fundação Eugénio de Almeida previu um conjunto de acções
já realizadas ou em curso:
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- uma newsletter sobre o inventário, de que já foram editados três números, profusa-
mente distribuída por correio electrónico;
- um desdobrável bilingue informativo dos objectivos e realizações do projecto; 
- dois workshops – o primeiro em Novembro de 2005 – Inventariar para conhecer –
uma interessante troca de experiências, com a activa participação de responsáveis por pro-
jectos similares da Galiza e da Extremadura; o segundo em Junho de 2006 – Património
religioso: factor de promoção turística e cultural – um alargar de perspectivas de dinami-
zação do património da igreja, com participantes de vários pontos do país; 
- a edição do livro, em Setembro de 2006, – Pedras Preciosas na Arte e Devoção –
organizado a partir das jóias inventariadas até agora na Arquidiocese, da autoria do Dr. Rui
Galopim de Carvalho, reconhecido especialista de gemologia, e que tem acompanhado
desde o início o nosso projecto de inventariação na análise e identificação dos materiais
gemológicos;
- um website bilingue, www.inventarioaevora.com.pt a ser lançado a 14 de Novem-
bro, com a inclusão de quatro roteiros virtuais temáticos, a partir de peças inventariadas, e
a disponibilização progressiva de uma selecção de peças para consulta;
- um CD Rom didáctico, ainda em Novembro, destinado aos alunos do ensino secun-
dário, facilitando, de modo agradável e variado, uma abordagem histórico-artística às peças
inventariadas e ao contexto sócio-cultural para que foram criadas.
Do vasto território da Arquidiocese de Évora, que engloba, além do distrito de Évora,
zonas de outros três distritos – Portalegre, Santarém e Setúbal –, num total de 23 conce-
lhos, apenas seis estão inventariados. Parecendo embora pouco, representa já um trabalho
positivo que de modo sistemático e cuidadoso, tem permitido a tomada de consciência da
existência de um património precioso, legado da fé e religiosidade das gerações passadas,
que urge conservar e dinamizar, e incita a continuar este projecto alicerçado na disponibi-
lidade dos responsáveis e das comunidades diocesanas e no empenho prestimoso e impres-
cindível da Fundação Eugénio de Almeida. 
Artur Goulart de Melo Borges
(Coordenador científico do Inventário do Património
Cultural Móvel da Arquidiocese de Évora)
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INICIATIVAS CIENTÍFICAS E CULTURAIS
NO ÂMBITO DA HISTÓRIA RELIGIOSA (2005)
Continua-se o levantamento de iniciativas realizadas no país e com interesse para o
estudo do fenómeno religioso, sobretudo numa perspectiva histórica. Neste repertório man-
têm-se os critérios definidos no tomo 13-14 [p. 670]. Relembra-se que o registo de cada
actividade é feito a partir dos programas anunciados, seguindo-se o critério de apresenta-
ção dos intervenientes neles constantes, não atendendo a eventuais alterações posteriores.
Os materiais que serviram de base à organização deste elenco ficam depositados no CEHR,
encontrando-se à consulta dos interessados.
